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PROVIMENTO N.º  018/2006/CM
O Egrégio Conselho da Magistratura, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a edição da Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, cuja entrada em vigor está marcada para o dia 22 de setembro de 2006;

CONSIDERANDO que a referida lei impõe a criação de unidades judiciárias com estrutura diferenciada e competência unificada para o processo, julgamento, execução e medidas correlatas das causas cíveis e criminais, decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO os estudos e a proposição formulada pela Desembargadora Shelma Lombardi de Kato, relativas às providências necessárias no âmbito do Poder Judiciário, visando combater a violência doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO a existência de Varas Judiciais já criadas pela Lei Estadual n.º 5.579, de 21.3.1990, com os respectivos cargos de Juiz de Direito e quadro de servidores de Entrância Especial; e,

CONSIDERANDO o disposto no art. 28, XI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, que atribui competência ao Conselho da Magistratura para a instalação de varas;

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar a instalação na Comarca de Cuiabá das 1ª e 2ª Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, e nas Comarcas de Várzea Grande e Rondonópolis, a instalação de varas únicas com a mesma denominação.

Parágrafo único – As Varas Especializadas referidas no caput, terão competência para o processo, julgamento e execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 2º - Fixar 22 de setembro de 2006, data da entrada em vigor da referida lei, às 14h30m, para a solenidade de instalação das 1ª e 2ª Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca da Capital, cujas atividades serão desenvolvidas no Fórum respectivo, devendo a Secretaria do Tribunal e a Diretoria do Foro adotar as providências necessárias para o seu efetivo funcionamento.

Art. 3º - O Presidente do Tribunal de Justiça designará data para a instalação das Varas Especializadas nas Comarcas de Várzea Grande e Rondonópolis.

Art. 4º - Autorizar a Presidência do Tribunal de Justiça a contratar pessoal, em número mínimo necessário, para o funcionamento das novas unidades judiciárias.

Art. 5º - As Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, enquanto não dotadas dos respectivos Núcleos de Atendimento Especializado, serão assessoradas tecnicamente pelos Assistentes Sociais, Psicólogos, Médicos e demais profissionais especializados integrantes do quadro de pessoal do Poder Judiciário que forem designados, e por outros que poderão ser credenciados pelo Tribunal de Justiça de acordo com a necessidade.

Art. 6º - Fica autorizada a realização de cursos de capacitação, destinados aos profissionais envolvidos com as atividades das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher.

Art. 7º - A Corregedoria-Geral da Justiça deverá recomendar aos magistrados em atuação nas comarcas do interior, que, enquanto não instaladas as Varas Especializadas, observem o disposto no art. 33, parágrafo único, da Lei n.º 11.340/2006.

Art. 8º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 14 de setembro de 2006.
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